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❑ O Sistema MTR

3

Apoio



CONTEXTO LEGAL

• Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei nº 12.305/2010

• Política Estadual de Resíduos Sólidos - Lei nº 9.264/2009

• Plano de Gerenciamento de Resíduos

• Resolução CONAMA nº 307/2002 e nº 358/2005

• Resolução RDC nº 222/2018

• Portaria MMA nº 280/2020

• Decreto Estadual N° 5177-R/2022

• Instruções Normativas IEMA N°03-N/2023 e N°06-N/2024
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CONTEXTO LEGAL

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

Lei nº 12.305/2010

✔Princípios, objetivos e instrumentos;
✔Diretrizes relativas à gestão integrada e ao

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os
resíduos perigosos.

✔Responsabilidades dos geradores e do poder público e
aos instrumentos econômicos aplicáveis.
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CONTEXTO LEGAL - PNRS

✔Classificação dos resíduos quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades 
domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da 
varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas 
alíneas “a” e “b”;
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CONTEXTO LEGAL - PNRS

✔Classificação dos resíduos quanto à origem

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e 
prestadores de serviços: os gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos nas alíneas 
“b”, “e”, “g”, “h” e “j”;

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento 
básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea “c”;
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CONTEXTO LEGAL - PNRS

✔Classificação dos resíduos quanto à origem

f) resíduos industriais: os gerados nos processos 
produtivos e instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos 
serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS;
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CONTEXTO LEGAL - PNRS

✔Classificação dos resíduos quanto à origem

h) resíduos da construção civil: os gerados nas 
construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvipastoris: os gerados nas 
atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;
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CONTEXTO LEGAL - PNRS

✔Classificação dos resíduos quanto à origem

j) resíduos de serviços de transportes: os originários 
de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de 
pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios;
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CONTEXTO LEGAL - PNRS

RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E 

DO PODER PÚBLICO
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Cabe ao Poder Público atuar, subsidiariamente, 
com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que 

tome conhecimento de evento lesivo ao meio 
ambiente ou à saúde pública relacionado ao 

gerenciamento de resíduos sólidos.



CONTEXTO LEGAL - PERS

Política Estadual de Resíduos Sólidos - Lei nº 9.264/2009

Art. 2º São princípios e fundamentos da Política Estadual

de Resíduos Sólidos:

(...)

X - a atuação em consonância com as políticas estaduais

de recursos hídricos, meio ambiente, saneamento, saúde,

educação, desenvolvimento, social e econômica;
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CONTEXTO LEGAL - PERS

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Resíduos

Sólidos:

(...)

VI - reduzir os problemas ambientais e de saúde pública

gerados pelas destinações inadequadas;
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CONTEXTO LEGAL - PERS

Art. 27 O Estado e os municípios, na elaboração de

seus Planos de Gestão e Gerenciamento de Resíduos

Sólidos, enquadrarão as atividades geradoras

desenvolvidas em seus territórios, de acordo com as

normas técnicas vigentes.
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CONTEXTO LEGAL - PERS

Art. 27 (...)

Parágrafo único. Os geradores estarão obrigados a

apresentar o Plano de Gestão e Gerenciamento de

Resíduos Sólidos, em função do porte da geração,

característica e volume dos resíduos sólidos gerados ou

administrados, natureza do impacto à saúde e ao meio

ambiente.
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CONTEXTO LEGAL - PGRS
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CONTEXTO LEGAL – PNRS 

Art. 20 Estão sujeitos à elaboração de plano de

gerenciamento de resíduos sólidos:

I - os geradores de:
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Resíduos dos 
serviços públicos 
de saneamento 

básico

Resíduos 
industriais

Resíduos de 
serviços de saúde

Resíduos de 
mineração



CONTEXTO LEGAL - PNRS

Art. 20 Estão sujeitos à elaboração de plano de

gerenciamento de resíduos sólidos:

II - estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como 
não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos 
domiciliares pelo poder público municipal;
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CONTEXTO LEGAL - PGRS

Como elaborar um PGRS
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O Art. 21. da PNRS cita o conteúdo mínimo 

de um PGRS



CONTEXTO LEGAL - CONAMA

Resolução CONAMA nº 307/2002

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a

gestão dos resíduos da construção civil.
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CONTEXTO LEGAL - CONAMA

Resolução CONAMA nº 358/2005

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos

resíduos dos serviços de saúde - RSS e dá outras

providências.
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CONTEXTO LEGAL - ANVISA

Resolução RDC nº 222/2018

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos

Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências
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CONTEXTO LEGAL - MMA

Portaria MMA Nº 280/2020

Institui o Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR
nacional como ferramenta de gestão da movimentação
de resíduos sólidos.

Define o MTR como uma ferramenta online,
autodeclaratória, válido no território nacional emitido
pelo Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de
Resíduos Sólidos – SINIR
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CONTEXTO LEGAL - ES

Decreto Estadual N° 5177-R/2022 

Institui a obrigatoriedade de uso do Sistema Estadual 

On-line de Manifesto de Transporte de Resíduos Sólidos 

- Sistema MTR-ES para movimentação rodoviária de 

resíduos sólidos gerados ou destinados no Estado do 

Espírito Santo.
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CONTEXTO LEGAL - Decreto N° 5177-R
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A utilização do Sistema MTR-ES é obrigatória no
território estadual, para todos os geradores de
resíduos sujeitos à elaboração de Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, conforme
disposto no art. 20 da PNRS.



CONTEXTO LEGAL - Decreto N° 5177-R
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O Sistema MTR-ES é o único sistema válido e
reconhecido pelo Instituto Estadual de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA para
documentar o envio de resíduos gerados e, ou,
destinados no Estado do Espírito Santo



CONTEXTO LEGAL - Decreto N° 5177-R
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Quem deve se cadastrar?

Atividades 
geradoras

Transportadoras
Armazenadoras 

temporárias Destinadoras

• Geradores sediados no Estado do Espírito Santo ou 
sediados em outros Estados da federação e que 
destinam resíduos no Estado do Espírito Santo;

• Destinadores sediados em outros Estados da 
Federação e que recebem resíduos provenientes do 
Estado do Espírito Santo;



CONTEXTO LEGAL - Decreto N° 5177-R
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• Transportadores e armazenadores temporários que
estejam envolvidos no processo de movimentação
de resíduos dos geradores e destinadores
cadastrados.

Quem deve se cadastrar?

Atividades 
geradoras

Transportadoras
Armazenadoras 

temporárias Destinadoras



CONTEXTO LEGAL - Decreto N° 5177-R
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As condicionantes indicadas nas licenças ambientais
emitidas ou renovadas pelos órgãos ambientais
competentes devem estabelecer que as informações
referentes à certificação de destinação final de
resíduos sólidos somente serão válidas se os
respectivos CDFs forem emitidos por meio do Sistema
MTR-ES.

Os Municípios DEVEM 
acrescentar condicionante(s) 

referente ao sistema MTR



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023

Dispõe sobre os procedimentos para uso do Sistema 

Estadual On-line de Manifesto de Transporte de  

Resíduos Sólidos no Espírito Santo (Sistema MTR-ES) e 

dá outras providências, estabelecendo as diretrizes para 

a sua utilização.
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Instrução Normativa IEMA N°003-N/2023



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023

31

Apoio

Documentos emitidos

MTR

MTR Provisório

MTR RomaneioDMR

CDF



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Alguns conceitos importantes

Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR:
documento numerado, gerado por meio do Sistema
MTR-ES, emitido exclusivamente pelo gerador, que
deverá acompanhar o transporte do resíduo até a
destinação final ambientalmente adequada.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Alguns conceitos importantes

Armazenador Temporário: Pessoa física ou jurídica, de
direito público ou privado, responsável pelo
armazenamento temporário de resíduos sólidos do
gerador, para fins de consolidação de cargas, sem que
ocorra qualquer tipo de processamento dos resíduos
(mistura, separação, triagem, enfardamento, etc.) para
posterior encaminhamento para a destinação final.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Alguns conceitos importantes

Certificado de Destinação Final - CDF: Documento 
emitido pelo Destinador e de sua exclusiva 
responsabilidade que atesta a tecnologia aplicada ao 
tratamento e/ou destinação final ambientalmente 
adequada dos RS recebidos em suas respectivas 
quantidades, contidos em um ou mais MTRs.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Gerador Transportador Destinador

Alguns conceitos importantes



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Alguns conceitos importantes

Destinador: Pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, 
responsável pela destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos.

Gerador: Pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
que gera resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas 
incluindo o consumo.

Transportador: Pessoa física ou jurídica que  realiza o transporte 
de resíduos.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Declaração de Movimentação de Resíduos Sólidos
(DMR): documento que consolida o registro das 

quantidades de resíduos sólidos  geradas, 
transportadas e destinadas.

Deve ser enviada trimestralmente.

Não se aplica a Armazenadores Temporários e aos 
usuários cadastrados de outros Estados da 

Federação.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Declaração de Movimentação de Resíduos Sólidos 
Urbanos (DMRSU): documento que consolida o 

registro das quantidades de RSU geradas e 
destinadas a aterros ou outra destinação final 

ambientalmente adequada.

Deve ser enviada mensalmente.

Se aplica às prefeituras municipais e aos 
destinadores finais que recebem os RSU.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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Geradores sujeitos à emissão de MTR pelo 
Sistema MTR-ES

• Industriais;
• De mineração;
• De serviços de saúde;
• Da construção civil Classe D;
• De estabelecimentos comerciais e prestadores 

de serviços;
• Dos serviços públicos de saneamento básico; e
• De serviços de transportes.



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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• Resíduos sólidos urbanos coletados pelo serviço público 
de coleta (incluindo a coleta seletiva “porta-a-porta”);

• Resíduos de origem urbana gerados em cooperativas ou 
associações de catadores (REJEITOS);

• Resíduos sólidos agrossilvipastoris, inerentes às
atividades agropecuárias e silviculturais, gerados em
propriedade rural, empreendimentos familiares rurais
ou outras formas associativas de organização da
agricultura familiar;

Geradores não sujeitos à emissão de MTR pelo 
Sistema MTR-ES



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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• Resíduos sólidos oriundos de ECOPONTOS ou Pontos de
Entrega Voluntária (PEVs) localizados em vias públicas;

• Resíduos sólidos provenientes de apreensões, gerados a
partir de ações de fiscalização, executadas por órgãos
públicos no exercício de suas funções; e

• Resíduos sólidos que não foram gerados no Estado do
Espírito Santo, tampouco serão destinados no Estado,
estando apenas em trânsito em território capixaba.
Terá MTR emitido por outro sistema.

Geradores não sujeitos à emissão de MTR pelo 
Sistema MTR-ES



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023

42

Apoio

• Cadáveres humanos e cadáveres de animais de
estimação, quando enviados a cemitérios ou a
unidades de cremação, incluindo-se nessas exceções, o
transporte de peças anatômicas, quando enviadas para
sepultamento em cemitérios;

• Resíduos de carnes do comércio varejista (açougues,
casas de carnes e mercados), quando enviados para a
fabricação de farinha e ração animal;

Geradores não sujeitos à emissão de MTR pelo 
Sistema MTR-ES



CONTEXTO LEGAL - IN N° 003-N/2023
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• Resíduos submetidos à sistemas de logística reversa
formalmente instituídos, quando gerados por pessoa
física, na etapa compreendida pelo transporte
primário;

• Resíduos oriundos de atendimento a acidentes e
emergências;

• Resíduos de Construção Civil (RCC), exceto os
perigosos (classe D).

Geradores não sujeitos à emissão de MTR pelo 
Sistema MTR-ES



CONTEXTO LEGAL - IN N° 006-N/2024
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Instrução Normativa IEMA N°006-N/2024

Prazos para o início obrigatório do uso do Sistema MTR-ES: 

• A partir de 1° de maio de 2023 para os geradores 
de resíduos industriais;

• A partir de 1° de junho de 2024 para os geradores 
de RCC e RSS e para o início do envio das 
Declarações de Movimentação de Resíduos Sólidos 
Urbanos – DMRSU;

• A partir de 1° de julho de 2024 para os geradores 
das demais tipologias de resíduos. 



SISTEMA MTR-ES
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• Conceito de auto declaratório

• Responsabilidade ambiental do Gerador

• Identificação dos Resíduos   IBAMA/ ANVISA – RSS /  
CONAMA RCC

• ANTT  5998/2022  Produtos Perigosos

• Condicionantes de licenciamento

• Acesso e uso do Sistema MTR-ES



SISTEMA MTR-ES
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autodeclaratório

Vantagen
s

+ segurança

+ agilidade - custos

+ rastreabilidade - papel



SISTEMA MTR-ES
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Benefícios

Banco de dados 
padronizado

Políticas Públicas

Relatórios gerenciais
Informações 
consolidadas

Fiscalização Integração



Fluxo do Resíduo – Emissão do MTR
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Gerador DestinadorMTR

Destinador finalDestinador
(sucateiro, aparista, 

blendeiro etc.)

Gerador MTR (1) MTR (2)

Destinador finalGerador MTR MTR 

complementar
Armazenador 

temporário

Na qualidade de gerador, deve-se
preencher novo MTR, indicando o
destino final do resíduo.

O MTR deve conter

apenas 1 resíduo

Contém os MTRs que

compõem a carga



Fluxo do Resíduo – Emissão do MTR
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GERADOR DESTINADOR

GERADOR MTR1

DESTINADOR

(sucateiro, aparista, 

blendeiro, etc.)

DESTINADOR

FINAL

Na qualidade de gerador, deve-se

preencher novo MTR, indicando o

destino final do resíduo.

MTR ARMAZENADOR 

TEMPORÁRIO
DESTINADOR

FINAL
GERADOR

O MTR deve conter

apenas 1 resíduo
Contém os MTRs que

compõem a carga

MTR

MTR 

complementar

MTR2



Lei n° 12.305/2010 
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IBAMA - Instrução Normativa N° 13/12
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(...)



Exemplo de Classificação

52

Apoio



RSS na IN 13/2012
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RSS na RDC ANVISA 222/2018
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RSS na RDC ANVISA 222/2018
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RCC na IN 13/2012
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RCC na CONAMA 307/2002
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Resolução ANTT 5998/2022
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Acesso ao Sistema MTR-ES
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MTR.IEMA.ES.GOV.BR

• Manual de Ajuda do Sistema MTR-ES

• PERGUNTAS FREQUENTES 



Acesso e Cadastro

60

Apoio



Acesso e Cadastro
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Cadastro
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Cadastro
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Cadastro
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Cadastro
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Ficha de Cadastro
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Confirmação de Cadastro
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Confirmação de Cadastro
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Recuperação do Cadastro
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Acesso ao Sistema
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Funcionalidades do Sistema
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Funcionalidades do Sistema
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Funcionalidades do Sistema
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Funcionalidades do Sistema - MTR
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Funcionalidades do Sistema - CDF
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Funcionalidades do Sistema - DMR
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Adicionando um novo usuário
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Indicadores – relatórios do Sistema MTR-ES
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Indicadores – Estatística 07/24

79

Apoio

16170 usuários cadastrados no Sistema MTR-ES

Geradores: 14474        Transportadores: 2196

Destinadores: 1051 

MTRs emitidos :     775248

MTR



Exemplos práticos
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Como gerar um novo MTR? 



Exemplos práticos
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Como gerar um CDF? 



Exemplos práticos
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Como gerar uma DMR? 



Exemplos práticos
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Como gerar uma DMRSU? 



DÚVIDAS FREQUENTES

O sistema MTR é obrigatório somente para as empresas
licenciadas pelo IEMA ou para todas as empresas,
independentemente do órgão licenciador e que estejam
instaladas no ES?

O cadastramento no Sistema MTR-ES não está vinculado
a esfera de licenciamento, é obrigatório para qualquer
empresa que gere/armazene/destine resíduos no
Espírito Santo.
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DÚVIDAS FREQUENTES

Com relação à senha de acesso do usuário, quantas
pessoas podem estar conectadas (logadas) no sistema
ao mesmo tempo?

Você pode estar conectado (logado) ao sistema em
computadores diferentes ao mesmo tempo, utilizando
um mesmo usuário.

Vale lembrar que o login está associado ao CPF e uma
mesma empresa pode cadastrar várias pessoas, assim
não recomendamos o uso de senhas alheias.
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DÚVIDAS FREQUENTES

Caso a empresa esteja localizada em um condomínio
industrial, onde há recolhimento do lixo de banheiro e
cozinha. Nesse caso, é necessário emitir o MTR?

Se esses resíduos são coletados pelo sistema de coleta
pública (prefeitura) juntamente com os resíduos
urbanos, não requer MTR. Mas caso a coleta desses
resíduos seja realizada por empresa privada, destinando-
os em aterros privados, sim, precisa de emissão de MTR.
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DÚVIDAS FREQUENTES

Há necessidade de preencher MTR para os RSU que são
encaminhados a estações de transbordo e
posteriormente para um aterro sanitário?

Não há a necessidade de emissão de MTR para resíduos
sólidos urbanos (RSU) coletados pelos serviços públicos.

A emissão de MTR para RSU pelo Sistema MTR–ES é
necessária somente no caso da coleta ser feita por
serviço privado e de geradores igualmente privados que
destinem seus RSU em destinadores finais privados.
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DÚVIDAS FREQUENTES

Recebi um resíduo como destinador, mas não consigo
receber o MTR no Sistema MTR-ES, pois está cancelado.
O que pode ter ocorrido?

Os MTRs emitidos terão validade de 90 dias, a partir da
data de emissão.

Se não forem utilizados (recebidos pelo Destinador
indicado) dentro desse prazo, os MTRs serão
automaticamente cancelados.
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